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Governo do Estado do Rio de Janeiro

Secretaria de Estado de Saúde

Subsecretaria Executiva

TERMO DE CONTRATO NÚMERO
12/2021 PARA CONTRATAÇÃO PARA
LOCAÇÃO DE 01 (UM) VEÍCULO
AUTOMOTOR, TIPO SEDAN,
BICOMBUSTÍVEL, BLINDADO, COM
RESISTÊNCIA A IMPACTOS NÍVEL III A,
SEM MOTORISTA E SEM
COMBUSTÍVEL, COM
QUILOMETRAGEM LIVRE, DE ACORDO
COM AS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E
DEMAIS DISPOSIÇÕES CONSTANTES
NO TERMO DE REFERÊNCIA (ANEXO
08 - 7450543), FIRMADA ENTRE O
ESTADO DO RIO DE JANEIRO, POR
INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE
ESTADO DE SAÚDE DO RIO DE
JANEIRO E
NORTESUL TRANSPORTES E SERVICOS 
EIRELI – ME , NA FORMA ABAIXO:

 
O ESTADO DO RIO DE JANEIRO, neste ato pela SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE , doravante
denominada CONTRATANTE, devidamente autorizada   pelo   Ordenador   de Despesa, Sr. LEONARDO
FERREIRA, portador da Identidade nº 113892517, emitida pelo DIC/RJ, e inscrito no CPF sob o nº 055.727.567-92,
ora denominado AUTORIDADE COMPETENTE e a empresa NORTESUL TRANSPORTES E SERVIÇOS
EIRELI situada na Avenida Embaixador Abelardo Bueno, 3500, Sala 1324, Barra da Tijuca- RJ, CEP 22.775-040 e
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 03.085.134/0001-40 daqui por diante denominada CONTRATADA, representada neste
ato por RAFAEL DA SILVA BARBOSA , cédula de identidade nº 299551614 expedida pelo DETRAN RJ, resolvem
celebrar a presente CONTRATAÇÃO PARA LOCAÇÃO DE 01 (UM) VEÍCULO AUTOMOTOR, TIPO
SEDAN, BICOMBUSTÍVEL, BLINDADO, COM RESISTÊNCIA A IMPACTOS NÍVEL III A, SEM
MOTORISTA E SEM COMBUSTÍVEL, COM QUILOMETRAGEM LIVRE, DE ACORDO COM AS
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E DEMAIS DISPOSIÇÕES CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA
(ANEXO 08 - 7450543), com fundamento no processo administrativo nº SEI-080001/009793/2020 , que se regerá
pelas normas da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1.993 e alterações, pela Lei Estadual nº 287, de 04 de dezembro de
1.979 e Decretos nºs 3.149, de 28 de abril de 1980, e 42.301, de 12 de fevereiro de 2010, do instrumento convocatório,
aplicando-se a este contrato suas disposições irrestrita e incondicionalmente, bem como pelas cláusulas e condições
seguintes:
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO E DO REGIME DE EXECUÇÃO
O presente contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO PARA LOCAÇÃO DE 01 (UM) VEÍCULO
AUTOMOTOR, TIPO SEDAN, BICOMBUSTÍVEL, BLINDADO, COM RESISTÊNCIA A IMPACTOS   
NÍVEL    III     A,     SEM     MOTORISTA    E     SEM     COMBUSTÍVEL, COM QUILOMETRAGEM
LIVRE, de acordo com as especificações técnicas e demais disposições constantes no Termo de Referência (ANEXO
08 - 7450543).
 
PARÁGRAFO ÚNICO: O objeto será executado segundo o regime de execução de empreitada por preço global.
 
CLÁUSULA SEGUNDA: DO PRAZO
O prazo de vigência será de 12 (doze) meses, contados a partir da publicação do extrato em Diário Oficial, podendo ser
prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o limite de 60 (sessenta) meses.
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a) Cumprir todas as exigências contidas no ITEM IX do Termo de Referência (Anexo 08 - 7450543).
 
CLÁUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
Constituem obrigações do CONTRATANTE:

a) realizar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste contrato;
b) fornecer à CONTRATADA documentos, informações e demais elementos que possuir, pertinentes à

execução do presente contrato;
c) exercer a fiscalização do contrato;
d) receber provisória e definitivamente o objeto do contrato, nas formas definidas no edital e no contrato.
e)Cumprir todas as exigências contidas no ITEM V do Termo de Referência (Anexo 08 - 7450543 ).

 
CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) conduzir os serviços de acordo com as normas do serviço e as especificações técnicas e, ainda, com
estrita observância do instrumento convocatório, do Termo de Referência, da Proposta de Preços e da legislação
vigente;

b) prestar o serviço no endereço constante do Termo de Referência;
c) prover os serviços ora contratados, com pessoal adequado e capacitado em todos os níveis de trabalho;
d) iniciar e concluir os serviços nos prazos estipulados;
e) comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito e tão logo constatado problema ou a impossibilidade de

execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das providências cabíveis;
f) responder pelos serviços que executar, na forma do ato convocatório e da legislação aplicável;
g) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às suas expensas, bens ou

prestações objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de execução irregular ou
do emprego ou fornecimento de materiais inadequados ou desconformes com as especificações;

h) observado o disposto no artigo 68 da Lei nº 8.666/93, designar e manter preposto, no local do serviço,
que deverá se reportar diretamente ao Fiscal do contrato, para acompanhar e se responsabilizar pela execução dos
serviços, inclusive pela regularidade técnica e disciplinar da atuação da equipe técnica disponibilizada para os serviços;

i) elaborar relatório mensal sobre a prestação dos serviços, dirigido ao fiscal do contrato, relatando todos
os serviços realizados, eventuais problemas verificados e qualquer fato relevante sobre a execução do objeto contratual;

j) manter em estoque um mínimo de materiais, peças e componentes de reposição regular e necessários à
execução do objeto do contrato;

l) manter, durante toda a duração deste contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as
condições de habilitação e qualificação exigidas para participação na licitação;

m) cumprir todas as obrigações e encargos sociais trabalhistas e demonstrar o seu adimplemento, na
forma da cláusula oitava;

n) indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou
indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por seus prepostos à CONTRATANTE, aos usuários
ou terceiros.

o) observar o cumprimento do quantitativo de pessoas com deficiência, estipulado pelo art. 93, da Lei
Federal nº 8.213/91;

p) Cumprir todas as exigências contidas no ITEM IV do Termo de Referência (Anexo 08 - 7450543).   
                           
CLÁUSULA QUINTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas com a execução do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias, para o
corrente exercício de 2021, assim classificados:
Natureza das Despesas: 3390.39.13
Fonte de Recurso: 100
Programa de Trabalho: 2961.10.122.0002.2016 
Nota de Empenho: 2021NE00823
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PARÁGRAFO PRIMEIRO: As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por conta das dotações
orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada exercício.
 
CLÁUSULA SEXTA: VALOR DO CONTRATO
Dá-se a este contrato valor total de R$  70.488,00 ( setenta mil quatrocentos e oitenta e oito reais).
 
CLÁUSULA SÉTIMA: DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
O contrato deverá ser executado, fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas, nos termos do instrumento
convocatório, do projeto básico, do cronograma de execução do contrato e da legislação vigente, respondendo o
inadimplente pelas consequências da inexecução total ou parcial.
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por representante(s) do
CONTRATANTE especialmente designado(s) pela Superintendência de Serviços Gerais e Infraestrutura, conforme ato
de nomeação.
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: O objeto do contrato será recebido em tantas parcelas quantas forem às relativas ao do
pagamento, na seguinte forma:

a) Provisoriamente, após parecer circunstanciado da comissão a que se refere o parágrafo primeiro, que
deverá ser elaborado no prazo de 72 (setenta e duas) horas após a prestação do serviço;

b) Definitivamente, após parecer circunstanciado da comissão a que se refere o parágrafo primeiro, após
decorrido o prazo de 05 (cinco) dias dias de observação e vistoria que comprove o exato cumprimento das obrigações
contratuais.

 
PARÁGRAFO TERCEIRO: A comissão a que se refere o parágrafo primeiro, sob pena de responsabilidade
administrativa, anotará em registro próprio as ocorrências relativas à execução do contrato, determinando o que for
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. No que exceder à sua competência, comunicará o fato à
autoridade superior, em 10 (dez) dias, para ratificação.
 
PARÁGRAFO QUARTO: A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as condições, métodos e
processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer todos os dados,
elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que esta necessitar e que forem julgados necessários ao
desempenho de suas atividades.
 
PARÁGRAFO QUINTO: A instituição e a atuação da fiscalização não excluem ou atenua a responsabilidade da
CONTRATADA, nem a exime de manter fiscalização própria.
 
PARÁGRAFO SEXTO: Na forma da Lei Estatual nº 7.258, de 2016, se procederá à fiscalização do regime de cotas de
que trata a alínea p, da cláusula quarta, realizando a verificação no local do cumprimento da obrigação assumida no
contrato.
 
PARÁGRAFO SÉTIMO: Cumprir todas as exigências contidas no ITEM VII do Termo de Referência (Anexo 08 -
7450543).
 
CLÁUSULA OITAVA: DA RESPONSABILIDADE
A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de culpa ou
dolo na execução do contrato, não excluída ou reduzida essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo
acompanhamento da execução por órgão da Administração.
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, inclusive decorrentes de
acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da execução do contrato,
podendo o CONTRATANTE, a qualquer tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais encargos.



05/05/2021 SEI/ERJ - 14316151 - Contrato

https://sei.fazenda.rj.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=16292178&inf… 4/10

 
PARÁGRAFO SEGUNDO: A CONTRATADA será obrigada a apresentar, em relação aos empregados vinculados ao
contrato, prova de que:

a) está pagando as verbas salariais, incluídas as horas extras devidas e outras verbas que, em razão da
percepção com habitualidade, devam integrar os salários; ou a repartição das cotas ou retiradas, em se tratando de
cooperativas, até o quinto dia útil de cada mês seguinte ao vencimento ou na forma estabelecida no Estatuto, no último
caso;

b) está em dia com o vale-transporte e o auxílio-alimentação;
c) anotou as Carteiras de Trabalho e Previdência Social; e
d) encontra-se em dia com os recolhimentos dos tributos, contribuições e encargos.

 
PARÁGRAFO TERCEIRO: A CONTRATADA será obrigada a reapresentar a Certidão Conjunta Negativa de
Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito negativo,
expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), que
abrange, inclusive, as contribuições sociais previstas nas alíneas a a d, do parágrafo único, do art. 11, da Lei nº 8.212,
de 1991, da comprovação de regularidade fiscal em relação aos tributos incidentes sobre a atividade objeto deste
contrato e do Certificado de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), assim como a
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), sempre que expirados os respectivos prazos de validade.
 
PARÁGRAFO QUARTO: A ausência da apresentação dos documentos mencionados no PARÁGRAFOS
SEGUNDO e TERCEIRO ensejará a imediata expedição de notificação à CONTRATADA, assinalando o prazo de 10
(dez) dias para a cabal demonstração do cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias e para a
apresentação de defesa, no mesmo prazo, para eventual aplicação da penalidade de advertência, na hipótese de
descumprimento total ou parcial destas obrigações no prazo assinalado.
 
PARÁGRAFO QUINTO: Permanecendo a inadimplência total ou parcial o contrato será rescindido.
 
PARÁGRAFO SEXTO: No caso do parágrafo quinto, será expedida notificação à CONTRATADA para apresentar
prévia defesa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, para dar início ao procedimento de rescisão contratual e de aplicação da
penalidade de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração,
pelo prazo de 1 (um) ano.
 
CLÁUSULA NONA: CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
 
O   CONTRATANTE   deverá   pagar   à CONTRATADA o   valor   total   de R$ 70.488,00 ( setenta mil quatrocentos
e oitenta e oito reais), em 12 (doze) parcelas,    no    valor    de R$ 5.874,00 (cinco mil oitocentos e setenta e quatro
reais), sendo    efetuada    diretamente    na    conta corrente nº 26046-0, agência 2546, de titularidade da
CONTRATADA, junto à instituição financeira contratada pelo Estado.
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade que não possua agência
da instituição financeira contratada pelo Estado ou caso verificada pelo CONTRATANTE a impossibilidade de a
CONTRATADA, em razão de negativa expressa da instituição financeira contratada pelo Estado, abrir ou manter conta
corrente naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feito mediante crédito em conta corrente de outra
instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados
exclusivamente pela CONTRATADA.
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: O pagamento somente será autorizado após a declaração de recebimento da execução do
objeto, mediante atestação, na forma do art. 90, § 3º, da Lei nº 287/79.
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: A CONTRATADA deverá encaminhar a fatura para pagamento a Secretaria Estadual de
Saúde do Rio de Janeiro, sito à Rua México nº 128, acompanhada de comprovante de recolhimento mensal do FGTS e
INSS, bem como comprovante de atendimento aos encargos previstos no parágrafo segundo da cláusula oitava, todos
relativos à mão de obra empregada no contrato.
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PARÁGRAFO QUARTO: Satisfeitas as obrigações previstas nos parágrafos segundo e terceiro, o prazo para
pagamento será realizado no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data final do período de adimplemento de cada
parcela.
 
PARÁGRAFO QUINTO: Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do objeto,
devidamente atestado pelo (s) agente (s) competente (s).
 
PARÁGRAFO SEXTO: Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer nota fiscal por culpa da
CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data da
respectiva reapresentação.
 
PARÁGRAFO SÉTIMO: Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou
fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo IPCA e juros moratórios de
0,5% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido neste edital serão feitos
mediante desconto de 0,5% ao mês pro rata die.
 
PARÁGRAFO OITAVO: O preço dos demais insumos poderá ser reajustado após 12 (doze) meses da data da
apresentação da proposta, de acordo com o IPCA, que deverá retratar a variação efetiva dos insumos utilizados na
consecução do objeto contratual, na forma do que dispõe o art. 40, XI, da Lei n.º 8.666/93 e os arts. 2º e 3º da Lei n.º
10.192, de 14.02.2001.
 
PARÁGRAFO NONO: O contratado deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, consoante o Protocolo ICMS nº
42/2009, com a redação conferida pelo Protocolo ICMS nº 85/2010, e caso seu estabelecimento esteja localizado no
Estado do Rio de Janeiro, deverá observar a forma prescrita nas alíneas a, b, c, d e e, do §1º, do art. 2º, da Resolução
SEFAZ nº 971/2016.
 
PARÁGRAFO DÉCIMO: O pagamento será efetuado de acordo com o ITEM VI do Termo de Referência (Anexo 08
- 7450543).
 
CLÁUSULA DÉCIMA: DA GARANTIA
A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 20 (vinte) dias, contado da data da
assinatura deste instrumento, comprovante de prestação de garantia da ordem de 5% (cinco por cento) do valor do
contrato, a ser prestada em qualquer modalidade prevista pelo § 1º, art. 56 da Lei n.º 8.666/93, a ser restituída após sua
execução satisfatória. A garantia deverá contemplar a cobertura para os seguintes eventos:

a) prejuízos advindos do não cumprimento do contrato;
b) multas punitivas aplicadas pela fiscalização à contratada;
c) prejuízos diretos causados à CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do

contrato;
d) obrigações previdenciárias e trabalhistas não honradas pela CONTRATADA.
 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A garantia prestada não poderá se vincular a outras contratações, salvo após sua
liberação.
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Caso o valor do contrato seja alterado, de acordo com o art. 65 da Lei Federal n°
8.666/93, a garantia deverá ser complementada, no prazo de 96 (noventa e seis) horas, para que seja mantido o
percentual de 5% (cinco por cento) do valor do contrato.
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - Nos casos em que valores de multa venham a ser descontados da garantia, seu valor
original será recomposto no prazo de 96 (noventa e seis) horas, sob pena de rescisão administrativa do contrato.
 
PARÁGRAFO QUARTO - O levantamento da garantia contratual por parte da CONTRATADA, respeitadas as
disposições legais, dependerá de requerimento da interessada, acompanhado de documento de recibo correspondente.
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PARÁGRAFO QUINTO - Para a liberação da garantia, deverá ser demonstrado o cumprimento das obrigações sociais
e trabalhistas relativas à mão de obra empregada no contrato.
 
PARÁGRAFO SEXTO: O CONTRATANTE poderá reter a garantia prestada, pelo prazo de até 3 (três) meses após 
 o   encerramento   da   vigência   do   contrato,   liberando-a   mediante   a   comprovação, pela CONTRATADA, do
pagamento das verbas rescisórias devidas aos empregados vinculados ao contrato ou do reaproveitamento dos
empregados em outra atividade da CONTRATADA.
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO
O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas desde que por força de circunstância
superveniente, nas hipóteses previstas no artigo 65, da Lei nº 8.666/93, mediante termo aditivo.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA RESCISÃO
O presente contrato poderá ser rescindido por ato unilateral do CONTRATANTE, pela inexecução total ou parcial de
suas cláusulas e condições, nos termos dos artigos 77 e 80 da Lei n.º 8.666/93, sem que caiba à CONTRATADA
direito a indenizações de qualquer espécie.
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo
administrativo, assegurado a CONTRATADA o direito ao contraditório e a prévia e ampla defesa.
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: A declaração de rescisão deste contrato, independentemente da prévia notificação judicial
ou extrajudicial, operará seus efeitos a partir da publicação em Diário Oficial.
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: Na hipótese de rescisão administrativa, além das demais sanções cabíveis, o Estado
poderá: a) reter, a título de compensação, os créditos devidos à contratada e cobrar as importâncias por ela recebidas
indevidamente; b) cobrar da contratada multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o saldo reajustado dos serviços
não executados e; c) cobrar indenização suplementar se o prejuízo for superior ao da multa.
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA   - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES
O contratado que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento
da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará, sem prejuízo das demais cominações legais, sujeito as seguintes sanções:

a) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro, com
a consequente suspensão de seu registro no Cadastro de Fornecedores, pelo prazo de até 5 (cinco)
anos;
b) multas previstas em edital e no contrato.

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - As condutas do contratado, verificadas pela Administração Pública contratante, para
fins de aplicação das sanções mencionadas no caput são assim consideradas:

I - retardar a execução do objeto, qualquer ação ou omissão do licitante que prejudique o bom
andamento da licitação, inclusive deixar de entregar a amostra no prazo assinalado no edital, que
evidencie tentativa de indução a erro no julgamento, ou que atrase a assinatura do contrato ou da ata
de registro de preços;
II - não manter a proposta, a ausência de seu envio, bem como a recusa do envio de seu
detalhamento, quando exigível, ou ainda o pedido, pelo licitante, da desclassificação de sua proposta,
quando encerrada a etapa competitiva, desde que não esteja fundamentada na demonstração de vício
ou falha na sua elaboração, que evidencie a impossibilidade de seu cumprimento;
III - falhar na execução contratual, o inadimplemento grave ou inescusável de obrigação assumida
pelo contratado;
IV - fraudar na execução contratual, a prática de qualquer ato destinado à obtenção de vantagem
ilícita, induzindo ou mantendo em erro a Administração Pública; e
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V - comportar-se de modo inidôneo, a prática de atos direcionados a prejudicar o bom
andamento do certame ou do contrato, tais como fraude ou frustração do caráter competitivo do
procedimento licitatório, ação em conluio ou em desconformidade com a lei, indução deliberada a
erro no julgamento, prestação falsa de informações, apresentação de documentação com informações
inverídicas, ou que contenha emenda ou rasura, destinados a prejudicar a veracidade de seu teor
original.

 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Ocorrendo qualquer outra infração legal ou contratual, o contratado estará sujeito, sem
prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber, às seguintes penalidades, que deverá(ão) ser graduada(s) de
acordo com a gravidade da infração:

a) advertência;
b) multa administrativa;
c) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro;
d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública.

 
PARÁGRAFO TERCEIRO - A sanção administrativa deve ser determinada de acordo com a natureza, a gravidade da
falta cometida, os danos causados à Administração Pública e as circunstâncias agravantes e atenuantes.
 
PARÁGRAFO QUARTO - Quando a penalidade envolver prazo ou valor, os critérios estabelecidos no
PARÁGRAFO TERCEIRO também deverão ser considerados para a sua fixação.
 
PARÁGRAFO QUINTO - A imposição das penalidades é de competência exclusiva do contratante, devendo ser
aplicada pela Autoridade Competente, na forma abaixo transcrita:

a) As sanções previstas na alínea b do caput e nas alíneas a e b, do PARÁGRAFO SEGUNDO serão
impostas pelo Ordenador de Despesa, na forma do parágrafo único, do art. 35 do Decreto Estadual nº 3.149/80.

b) As sanções previstas na alínea a do caput e na alínea c, do PARÁGRAFO SEGUNDO serão
impostas pelo próprio Secretário de Estado ou pelo Ordenador de Despesa, devendo, neste caso, a decisão ser
submetida à apreciação do próprio Secretário de Estado, na forma do parágrafo único, do art. 35 do Decreto Estadual nº
3.149/80.

c) A aplicação da sanção prevista na alínea d, do PARÁGRAFO SEGUNDO, é de competência
exclusiva do Secretário de Estado.
 
PARÁGRAFO SEXTO - Dentre outras hipóteses, a advertência poderá ser aplicada quando o CONTRATADO   
 não     apresentar     a     documentação     exigida      nos PARÁGRAFOS SEGUNDO e TERCEIRO da
CLÁUSULA OITAVA , no prazo de 10 (dez) dias da sua exigência, o que configura a mora.
 
PARÁGRAFO   SÉTIMO   -   As   multas   administrativas,   previstas   na   alínea b do caput e na alínea b, do
PARÁGRAFO SEGUNDO:

a) corresponderão ao valor de até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, aplicadas de acordo
com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas;

b) poderão ser aplicadas cumulativamente a qualquer outra;
c) não têm caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por perdas e danos das

infrações cometidas;
d) deverão ser graduadas conforme a gravidade da infração;
e) nas reincidências específicas, deverão corresponder ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente

imposta;
f) deverão observar sempre o limite de 20% (vinte por cento) do valor do contrato ou do empenho,

conforme preceitua o art. 87 do Decreto Estadual nº 3.149/80.
 
PARÁGRAFO OITAVO - A suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro, prevista na alínea c, do PARÁGRAFO SEGUNDO:
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a) não poderá ser aplicada em prazo superior a 2 (dois) anos;
b) sem prejuízo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o adjudicatário faltoso, sancionado com

multa, não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo devido;
c) será aplicada, pelo prazo de 1 (um) ano, conjuntamente à rescisão contratual, no caso de

descumprimento total ou parcial das obrigações trabalhistas e/ou previdenciárias, configurando inadimplemento, na
forma dos PARÁGRAFOS QUINTO e SEXTO da CLÁUSULA OITAVA.
 
PARÁGRAFO NONO - A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, prevista
na alínea d, do PARÁGRAFO SEGUNDO, perdurará pelo tempo em que os motivos determinantes da punição ou até
que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre
que o contratado ressarcir a Administração Pública pelos prejuízos causados.
 
PARÁGRAFO DÉCIMO - A reabilitação poderá ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.
 
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará o
CONTRATADO à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o
valor do contrato, da nota de empenho ou do saldo não atendido, respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem
prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das sanções
administrativas.
 
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Se o valor das multas previstas na alínea b do caput, na alínea b, do
PARÁGRAFO SEGUNDO e no PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO, aplicadas cumulativamente ou de forma
independente, forem superiores ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o infrator pela sua
diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente.
 
PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa
do Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia.
 
PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - A aplicação de qualquer sanção será antecedida de intimação do interessado
que indicará a infração cometida, os fatos, os dispositivos do edital e/ou do contrato infringidos e os fundamentos legais
pertinentes, assim como a penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso.
 
PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Ao interessado será garantido o contraditório e a defesa prévia.
 
PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - A intimação do interessado deverá indicar o prazo e o local para a apresentação
da defesa.
 
PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - A defesa prévia do interessado será exercida no prazo de 5 (cinco) dias úteis, no
caso de aplicação das penalidades previstas nas alíneas a e b do caput e nas alíneas a, b e c, do PARÁGRAFO
SEGUNDO, e no prazo de 10 (dez) dias, no caso da alínea d, do PARÁGRAFO SEGUNDO.
 
PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela
autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a demonstração dos fatos e dos respectivos
fundamentos jurídicos.
 
PARÁGRAFO DÉCIMO NONO - Os licitantes, adjudicatários e contratados ficarão impedidos de contratar com a
Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro, enquanto perdurarem os efeitos das sanções de:

a) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar imposta pelo Estado do
Rio de Janeiro, suas Autarquias ou Fundações (art. 87, III da Lei n° 8.666/93);

b) impedimento de licitar e contratar imposta pelo Estado do Rio de Janeiro, suas Autarquias ou
Fundações (art. 7° da Lei n° 10.520/02);
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c) declaração de inidoneidade para licitar e contratar imposta por qualquer Ente ou Entidade da
Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal (art. 87, IV da Lei n° 8.666/93);
 
PARÁGRAFO VIGÉSIMO - As penalidades impostas aos licitantes serão registradas pelo contratante no Cadastro de
Fornecedores do Estado, por meio do SIGA.
 
PARÁGRAFO VIGÉSIMO PRIMEIRO - Após o registro mencionado no item acima, deverá ser remetido para o
Órgão Central de Logística (SUBLOG/SECCG), o extrato de publicação no Diário Oficial do Estado do ato de
aplicação das penalidades citadas na alínea a do caput e nas alíneas c e d do PARÁGRAFO SEGUNDO, de modo a
possibilitar a formalização da extensão dos seus efeitos para todos os órgãos e entidades da Administração Pública do
Estado do Rio de Janeiro.
 
PARÁGRAFO VIGÉSIMO SEGUNDO - A aplicação das sanções mencionadas no PARÁGRAFO VIGÉSIMO
deverá ser comunicada à Controladoria Geral do Estado, que informará, para fins de publicidade, ao Cadastro Nacional
de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS.
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DO RECURSO AO JUDICIÁRIO
As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA, inclusive as perdas e danos ou
prejuízos que a execução do contrato tenha acarretado, quando superiores à garantia prestada ou aos créditos que a
CONTRATADA tenha em face da CONTRATANTE, que não comportarem cobrança amigável, será cobrado
judicialmente.
 
PARÁGRAFO ÚNICO - Caso o CONTRATANTE tenha de recorrer ou comparecer a juízo para haver o que lhe for
devido, a CONTRATADA ficará sujeito ao pagamento, além do principal do débito, da pena convencional de 10%
(dez por cento) sobre o valor do litígio, dos juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, despesas de processo e
honorários de advogado, estes fixados, desde logo em 20% (vinte por cento) sobre o valor em litígio.
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: EXCEÇÃO DE INADIMPLEMENTO
Constitui cláusula essencial do presente contrato, de observância obrigatória por parte da CONTRATADA, a
impossibilidade, perante o CONTRATANTE, de opor, administrativamente, exceção de inadimplemento, como
fundamento para a interrupção unilateral do serviço.
 
PARÁGRAFO ÚNICO: É vedada a suspensão do contrato a que se refere o art. 78, XV, da Lei n° 8.666/93, pela
CONTRATADA, sem a prévia autorização judicial.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO
A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO
Após a assinatura do contrato deverá seu extrato ser publicado, dentro do prazo de 20 (vinte) dias, no Diário Oficial do
Estado do Rio de Janeiro, correndo os encargos por conta do CONTRATANTE, devendo ser encaminhada ao Tribunal
de Contas do Estado, para conhecimento, cópia autenticada do contrato, na forma e no prazo determinado por este.
 
PARÁGRAFO ÚNICO: O extrato da publicação deve conter a identificação do instrumento, partes, objeto, prazo,
valor, número do empenho, fundamento legal do ato e nº do processo administrativo.
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DO FORO DE ELEIÇÃO
Fica eleito o Foro da Cidade do Rio de Janeiro, comarca da Capital, para dirimir qualquer litígio decorrente do presente
contrato que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado
que seja.
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E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste contrato, firmam as partes o
presente instrumento em 05 (cinco) vias de igual forma e teor, depois de lido e achado conforme, em presença de
testemunhas abaixo firmadas.

 

LEONARDO FERREIRA
SUBSECRETÁRIO EXECUTIVO DE ESTADO DE SAÚDE

CONTRATANTE
 

RAFAEL DA SILVA BARBOSA
NORTESUL TRANSPORTES E SERVIÇOS EIRELI

CONTRATADA
 

__________________________________________

TESTEMUNHA

___________________________________________

TESTEMUNHA

Rio de Janeiro, 08 março de 2021

Documento assinado eletronicamente por RAFAEL DA SILVA BARBOSA, Usuário Externo, em 12/03/2021, às 11:12,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de
2019.

Documento assinado eletronicamente por Leonardo Ferreira de Santana, Subsecretário, em 15/03/2021, às 12:34,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de
2019.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�p://sei.fazenda.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6,
informando o código verificador 14316151 e o código CRC 5C7BC18B.

Referência: Processo nº SEI-080001/009793/2020 SEI nº 14316151

Rua México, 128, - Bairro Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20.031-142 
Telefone: - www.saude.rj.gov.br  

http://www.fazenda.rj.gov.br/sei/documentos/legislacao/decretos/Decreto_46_730.pdf
http://www.fazenda.rj.gov.br/sei/documentos/legislacao/decretos/Decreto_46_730.pdf
http://sei.fazenda.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6
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MARCUS BRUNO DE AMORIM OLIVEIRA 1509897 CFSd/2014 Processo judicial nº Processo judicial nº 0155409-59.2014.8.19.0038, da 2ª Câmara Cível
MAXWELL DA SILVA ALVES 1563208 CFSd/2014 Processo judicial nº 0171287-33.2017.8.19.0001, da 10ª Câmara Cível
MONICA SOUZA DE CARVALHO CUTRIM 1556606 CFSd/2014 Processo judicial nº 0408099-95.2014.8.19.0001, da 10ª Câmara Cível
NACILIO QUEIROZ DOS SANTOS FILHO 1567315 CFSd/2014 Processo judicial nº 0155409-59.2014.8.19.0038, da 2ª Câmara Cível
PAULO ROBERTO LUVIZOTTO JUNIOR 1567595 CFSd/2014 Processo judicial nº 0299580-21.2017.8.19.0001, da 22ª Câmara Cível
PEDRO JULIO SILVA DO NASCIMENTO 1565423 CFSd/2014 Processo judicial nº 0062407-15.2015.8.19.0001, da 2ª Câmara Cível
PRESLEY COSTA SILVA 1664597 CFSd/2014 Processo judicial nº 0039543-78.2018.8.19.0000, da 7ª Câmara Cível
RAFAEL TARDIN ANDOLFI 1606930 CFSd/2014 Processo judicial nº 0005302-87.2014.8.19.0010, da 1ª Vara de Bom Jesus de Itabapoana
RAFAEL DE JESUS BARDASSOM 1 5 11 9 2 1 CFSd/2014 Processo judicial nº 0461923-66.2014.8.19.0001, da 17ª Câmara Cível
RENATO JOSE DA SILVA 1550638 CFSd/2014 Processo judicial nº 0008187-31.2019.8.19.0000, da 19ª Câmara Cível
RHENNAN DA SILVA CARMONA ROGUI 1618761 CFSd/2014 Processo judicial nº 0461923-66.2014.8.19.0001, da 17ª Câmara Cível
ROBSON SOUZA DA SILVA 1687282 CFSd/2014 Processo judicial nº 0509662-35.2014.8.19.0001, da 1ª Turma Recursal Fazendária do TJRJ
RODRIGO MARTINS LOUREIRO 1531016 CFSd/2014 Processo judicial nº 0073262-82.2017.8.19.0001, da 6ª Câmara Cível do TJRJ
RODOLFO ALEXANDRE PORTO 1527737 CFSd/2014 Processo judicial nº 0164714-76.2017.8.19.0001, da 19ª Câmara Cível
SANDRO MAURICIO DA SILVA FRONTELMO 1 5 11 7 3 7 CFSd/2014 Processo judicial nº 0012050-97.2016.8.19.0000, da 11ª Câmara Cível
THIAGO DA PAIXÃO MATTOS 1644282 CFSd/2014 Processo judicial nº 0473579-83.2015.8.19.0001, da 17ª Câmara Cível do TJRJ
VINICIUS MONTICELLO DE SIQUEIRA BRAGA 1655230 CFSd/2014 Processo judicial nº 0168864-03.2017.8.19.0001, da 5ª Câmara Cível
WESLEY DE OLIVEIRA RIBEIRO 1636763 CFSd/2014 Processo judicial nº 0020100-07.2019.8.19.0001, da 6ª Vara de Fazenda Pública
YARLOW MENEZES DA MOTTA 1659848 CFSd/2014 Processo judicial nº 0461923-66.2014.8.19.0001, da 17ª Câmara Cível
RAFAELLE JAME DE OLIVEIRA 1539936 CFSd/2014 Processo judicial nº 0001680-17.2020.8.19.0001, da 3ª Vara de Fazenda Públca

Id: 2303431

SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR

AV I S O

SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR, autorizado pelo
Ordenador de Despesa, comunica aos interessados que a Errata nº
01 do Edital de Pregão Eletrônico nº 009/2021, Processos nºs E-
35/091/305/2019/SEI-350207/000023/2020, tendo como objeto a aqui-
sição de ecocardiógrafos (fixo e portátil), torna-se público após alte-
ração; o pregão anteriormente marcado para o dia 10/03/2021, às
10h, fica remarcado para 08/04/2021 e, se encontra disponível nos si-
tes www.compras.rj.gov.br e www.pmerj.rj.gov.br.

Id: 2303030

Secretaria de Estado de Polícia Civil

SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA CIVIL
DEPARTAMENTO GERAL DE GESTÃO DE PESSOAS

SERVIÇO DE PROMOÇÕES

E D I TA L

O SERVIÇO DE PROMOÇÕES - (SEPROM) INCLUI o servidor abai-
xo elencado, no Quadro Definitivo de Concorrentes à Promoção por
Antiguidade na categoria de Investigador de Polícia, publicado no D.O.
nº 054, de 23/03/2017, em cumprimento ao despacho no Processo nº
SEI-360008/000582/2020.

QUADRO DEFINITIVO DE CONCORRENTE À PROMOÇÃO
À 1ª CLASSE DO CARGO DE INVESTIGADOR DE POLÍCIA

VALIDADE: 21/04/2015

POR ANTIGUIDADE

ID Funcional Nome
2960315-3 Paulo Cesar da Silva

Id: 2303892

SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA CIVIL
DEPARTAMENTO GERAL DE GESTÃO DE PESSOAS

SERVIÇO DE PROMOÇÕES

E D I TA L

O SERVIÇO DE PROMOÇÕES - (SEPROM) INCLUI a servidora abai-
xo elencada, no Quadro Definitivo de Concorrentes à Promoção por
Antiguidade na categoria de Inspetor de Polícia, publicado no D.O. nº
135, de 25/07/2014, em cumprimento ao despacho no Processo nº
SEI-360008/000763/2020.

QUADRO DEFINITIVO DE CONCORRENTE À PROMOÇÃO
À 4ª CLASSE DO CARGO DE INSPETOR DE POLÍCIA

VALIDADE: 29/09/2012

POR ANTIGUIDADE

ID Funcional Nome
565200-6 Claudia Otilia Caetano da Silva

Id: 2303832

SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA CIVIL
DEPARTAMENTO GERAL DE GESTÃO DE PESSOAS

SERVIÇO DE PROMOÇÕES

E D I TA L

O SERVIÇO DE PROMOÇÕES - SEPROM faz publicar o Quadro
Provisório de Concorrentes à Promoção por Antiguidade e por Mere-
cimento na categoria de Oficial de Cartório Policial, para ciência e
eventuais contestações dos interessados, no prazo de 10 (dez) dias,
conforme despacho datado de 18/11/2020, no Processo nº SEI-
360008/000750/2020.

Os recursos deverão ser remetidos via sistema SEI, inserindo no cam-
po Tipo de Processo: “Recursos Humanos: Promoção e Progressão”,
e no campo Especificação: “RECURSO - OFICIAL DE CARTÓRIO
POLICIAL À CLASSE COMISSÁRIO - VALIDADE: 21/04/2019”.

As contestações deverão ser específicas e de fundamentação vincu-
lada ao mérito da questão, estando de acordo com o Decreto nº
3.044/80 e suas alterações. Para tanto, as fichas de pontuação serão
disponibilizadas na sede do SEPROM, situado na Rua da Relação nº
42 - 2º andar, no horário das 10:00 às 17:00, para as devidas con-
sultas.

O atendimento presencial será feito mediante prévio agendamento
através do telefone (21) 2332-9740.

Não serão aceitos recursos via e-mail.

QUADRO PROVISÓRIO DE CONCORRENTES À PROMOÇÃO
À CLASSE COMISSÁRIO DO CARGO DE OFICIAL DE CARTÓRIO

POLICIAL
VALIDADE: 21/04/2019

POR ANTIGUIDADE (08 VAGAS)

ID Funcional Nome
29681774 Nelson de Oliveira Santos Filho
29447224 Fernando Eduardo de Almeida Campos*
29282144 Luiz Cesar Silva de Souza
29644283 Sandra Carvalheira Costa
29500770 Sônia Cristina Queiroz Diniz Marroig
29723850 Augusto Guilherme Geisel Filho
41378040 Luiz Fernando Soares Vivas
29958547 Carlos Eduardo da Rocha Lima

POR MERECIMENTO (15 VAGAS E 30 CONCORRENTES)

ID Funcional Nome Pontos
29149665 Celia Cristina de Castro Muniz 49,00
29152461 Alzira Barbosa Vieira 45,50
29857244 Tereza Cristina Martins R. Lucena 44,50
29229430 Ruy Carvalho de Souza Filho 43,50
29362261 Marise Oliveira Avellar 43,50
29174562 Maria Luiza Sant'anna de Albuquerque 43,00
29205050 Lino José de Souza Matos 42,75
29124778 Altino de Jesus Barbosa da Cunha 41,50
29182662 Jorge Luiz da Silva Vieira 41,25
2 9 4 6 4 8 11 Eliane Silva Machado 41,25
29807743 Alexandre Ursulino de Santana 41,00
29356229 Maria Teresa de Sousa Gomes 39,75
29958733 Maurício de Abreu de Lourenzo 39,50
29131642 Luciana Pereira Soares 39,25
29989965 Carlos Alberto Ferreira Pessanha 38,25
29970245 Tereza Cristina Fonseca Eugenio 38,25
2 9 2 3 11 3 2 José Americo dos Santos Figueira 38,00
29306310 Cesar Borges de Oliveira 37,75
29447933 Sergio da Silva 37,00
5709296 André Luigi Nunes Bazoli 37,00
29643597 Magda Gorrilhas de Lima 36,75
29174937 Maria Aparecida Mattos Firmino 36,50
5648416 José Fernando Rodrigues de Souza 36,50
29170443 Daisy Lourdes Correa da Rocha 36,25
29941709 Joana D'arc Pereira das Neves 36,00
5648530 Leonardo Giuseppe Alves de Oliveira 36,00
29639220 Margareth da C. N. Vieira 35,75
29364361 Antonio Coelho Marques 35,50
30023220 Regina Celia dos Santos Onil 35,50
29903157 Denise Maria Menezes e Silva 35,50

*(Sob Análise)

Id: 2303836

SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA CIVIL
DEPARTAMENTO GERAL DE GESTÃO DE PESSOAS

SERVIÇO DE PROMOÇÕES

E D I TA L

*O SERVIÇO DE PROMOÇÕES - (SEPROM) INCLUI o servidor abai-
xo elencado, no Quadro Definitivo de Concorrentes à Promoção por
Antiguidade na categoria de Inspetor de Polícia, publicado no D.O. nº
129, de 14/07/2017, em cumprimento ao despacho no Processo nº
SEI-360052/000061/2020.

QUADRO DEFINITIVO DE CONCORRENTE À PROMOÇÃO
À 3ª CLASSE DO CARGO DE INSPETOR DE POLÍCIA

VALIDADE: 29/09/2015

POR ANTIGUIDADE

ID Funcional Nome
565274-0 Edmilson Theodozio da Silva

*Republicado por incorreção no original publicado no D.O. de
01/03/2021.

Id: 2303843

SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA CIVIL
DEPARTAMENTO GERAL DE GESTÃO DE PESSOAS

SERVIÇO DE PROMOÇÕES

E D I TA L

*O SERVIÇO DE PROMOÇÕES - (SEPROM) INCLUI o servidor abai-
xo elencado, no Quadro Definitivo de Concorrentes à Promoção por
Antiguidade na categoria de Inspetor de Polícia, publicado no D.O. nº
128, de 13/07/2005, em cumprimento ao despacho no Processo nº
SEI-360052/000061/2020.

QUADRO DEFINITIVO DE CONCORRENTE À PROMOÇÃO
À 5ª CLASSE DO CARGO DE INSPETOR DE POLÍCIA

VALIDADE: 21/04/2004

POR ANTIGUIDADE

ID Funcional Nome
565274-0 Edmilson Theodozio da Silva

*Republicado por incorreção no original publicado no D.O. de
01/03/2021.

Id: 2303842

Secretaria de Estado de Defesa Civil

SECRETARIA DE ESTADO DE DEFESA CIVIL

AV I S O

PROCESSO Nº SEI-27/042/002203/2019
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 60/20
O B J E TO : AQUISIÇÃO DE CINTO INTEGRAL PARA TRABALHO EM
ALTURA (CINTO PARAQUEDISTA)
NOVA DATA DE ABERTURA: 29/03/2021, às 09h.
NOVA DATA ETAPA DE LANCES: 29/03/2021, às 09h30min.

O Edital encontra-se à disposição dos interessados no site: www.com-
pras.rj.gov.br, podendo ser retirado, de forma impressa, na Coordena-
ção de Licitações e Contratos/DGAF/SEDEC, sito à Praça da Repú-
blica, 45 - Centro - RJ, de 2ª a 5ª feira, das 08:00 às 17:00 horas, e
6ª feira, das 08:00 às 12:00 horas. Informações pelos Tels. (21) 2333-
3084 / 2333-3085 ou pelo e-mail: pregaoeletronico@cbmerj.rj.gov.br.

Id: 2303712

SECRETARIA DE ESTADO DE DEFESA CIVIL

AV I S O

ERRATA Nº 01

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2021
O B J E TO : registro de preços para a futura a AQUISIÇÃO DE COL-
CHÕES DE SOLTEIRO para atender as necessidades da Secretaria
Estadual de Defesa Civil
PROCESSO Nº SEI-270013/000669/2020

Informamos que a Errata e o Edital encontram-se à disposição dos
interessados no site: www.compras.rj.gov.br, podendo ser retirado, de
forma impressa, na Coordenação de Licitações e Contratos/DGAF/SE-
DEC, sito à Praça da República, nº 45 - Centro - RJ, de 2ª a 5ª feira,
das 08:00 às 17:00 horas, e 6ª feira, das 08:00 às 12:00 horas. In-
formações pelos Tels. (21) 2333-3084 / 2333-3085 ou pelo e-mail: pre-
g a o e l e t r o n i c o @ c b m e r j . r j . g o v. b r.

Id: 2303814

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO

E D I TA L

O COMANDANTE-GERAL DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuições e
tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº SEI-
270028/000191/2021, TORNA PÚBLICA a NOMEAÇÃO dos militares
abaixo mencionados, para PRESTAÇÃO DE TAREFA POR TEMPO
CERTO, conforme preceitua o Edital do Processo Seletivo Simplificado
nº 001/2020, publicado por meio da NOTA GAB/CMDO-GERAL
029/2020, no Boletim da SEDEC/CBMERJ nº 008, de 08 de outubro
de 2020, que tem por objetivo selecionar Bombeiros Militares inativos
para atuação na Secretaria de Estado de Defesa Civil (SEDEC) e nas
diversas Unidades de Bombeiro Militar, nos termos da Lei nº 5.271,
de 25 de junho de 2008, regulamentada por meio da Portaria CB-
MERJ nº 1.076, de 23 de outubro de 2019, publicada no DOERJ nº
208, de 01 de novembro de 2019.
O prazo inicial de nomeação ocorrerá em cumprimento ao art. 22,
§2º, da Portaria CBMERJ n° 1.076, de 23/10/2019, a contar de 15 de
março de 2021, não ultrapassando o prazo máximo previsto no art. 9°
desta mesma Portaria, quando então o militar inativo PTTC será exo-
nerado “ex officio”.

Subtenente BM RR RICARDO JOSÉ MATIAS DA SILVA, RG: 15.123,
Id Funcional 2644397-0.
Subtenente BM RR MARCELINO NUNES DE OLIVEIRA, RG: 15.344,
Id Funcional 2643424-5.

Id: 2303904

Secretaria de Estado de Saúde

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

I N S T R U M E N TO : CONTRATO Nº 12/2021.
PA R T E S : ESTADO DO RIO DE JANEIRO pela SECRETARIA DE ES-
TADO DE SAÚDE e NORTESUL TRANSPORTES E SERVIÇOS EI-
RELI.
O B J E TO : Contratação para locação de 01 (um) veículo automotor, ti-
po sedan, bicombustível, blindado, com resistência a impactos nível III
A, sem motorista e sem combustível, com quilometragem livre, de
acordo com as especificações técnicas e demais disposições constan-
tes no termo de referência (anexo 08).
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, contados a partir da publicação do ex-
trato em Diário Oficial.
VALOR TOTAL: 70.488,00 (setenta mil quatrocentos e oitenta e oito
reais).
FUNDAMENTO DO ATO: Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1.993 e
alterações, pela Lei Estadual nº 287, de 04 de dezembro de 1.979 e
Decretos nºs 3.149, de 28 de abril de 1980, e 42.301, de 12 de fe-
vereiro de 2010.
DATA DA ASSINATURA: 15/03/2021.
PROCESSO Nº SEI-080001/009793/2020.

Id: 2303822

ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
FUNDAÇÃO SAÚDE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

EXTRATO DE I N S T R U M E N TO C O N T R AT U A L

INSTRUMENTO: Contrato n° 031/2021. ADESÃO À ARP HUCFF PE
nº 73/2019. PA R T E S : Fundação Saúde do Estado do Rio de Janeiro
e a Empresa SIEMENS HEALTHCARE DIAGNOSTICOS S.A. OBJE-
TO : AQUISIÇÃO DE SISTEMA DE ANGIOGRAFIA DIGITAL/HEMODI-
NÂMICA, para atender a demanda do Serviço de Hemodinâmica do
Instituto Estadual de Cardiologia Aloysio de Castro (IECAC). VIGÊN-
CIA: 12 (doze) meses contados a partir da data de publicação do ex-
trato. VALOR TOTAL: R$ 3.400.000,00 (três milhões e quatrocentos
mil reais). NOTA DE EMPENHO: 2021NE00814. F U N D A M E N TA Ç Ã O :
Art. Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1.993 e alterações, pela Lei Es-
tadual nº 287, de 04 de dezembro de 1.979, e pelos Decretos nºs
3.149, de 28 de abril de 1980, e 42.301, de 12 de fevereiro de 2010,
do instrumento convocatório. DATA DA A S S I N AT U R A : 16/03/2021.
Parecer 130 (SEI 14368690). Autorização do Ordenador de Despesa
(doc. SEI 14511051). PROCESSO Nº SEI-080007/008084/2020.

Id: 2303862

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
FUNDAÇÃO SAÚDE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

*I N S T R U M E N TO : 3º Termo Aditivo ao Contrato n° 101/2018. PAR-
TES: Fundação Saúde do Estado do Rio de Janeiro e a empresa
GLOBAL MED SERVIÇOS LTDA. O B J E TO : a)alteração quantitativa
do Contrato nº 101/2018, relativo ao acréscimo no HEAN referente à
prestação de serviços de técnicos no ramo de Engenharia Clínica, pa-
ra prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva, ca-
libração, segurança elétrica, treinamento de operadores, elaboração
de especificações/pareceres/laudos técnicos e consultorias no auxílio
ao gerenciamento de equipamentos médico-assistenciais; e b) altera-
ção do endereço da CONTRATADA passando da Travessa das Flo-
res, nº 562, Mangueira, São Gonçalo/RJ - CEP: 24435-410 para Ave-
nida Santa Maria, nº 42, Camarão, São Gonçalo/RJ - CEP: 24436-
800, em conformidade com o doc. SEI nº 14069057. VIGÊNCIA: a
contar do dia 05/03/2021. VALOR TOTAL: R$ 132.362,19 (cento e
trinta e dois mil trezentos e sessenta e dois reais e dezenove cen-
tavos). FUNDAMENTO: com fundamento no artigo 58, inciso I c/c art.

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO garante a autenticidade deste

documento, quando visualizado diretamente no portal www.io.rj.gov.br.

Assinado digitalmente em Quarta-feira, 17 de Março de 2021 às 00:41:11 -0300.


